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Apresentação

A Pesquisa em âmbito jurídico tem revelado uma miríade de novas possibilidades de
(re)pensar  a prática e a interpretação da Ciência do Direito. 

Outrora encastelada em conceitos normativos que chancelavam, por vezes, decisões
destoantes da sociedade, perscrutar os caminhos do Direito possibilita, para o aplicador e
pesquisador da área, uma aproximação com os anseios da sociedade brasileira.

O Congresso do Conpedi, por sua vez, está de parabéns pois abre as portas para o evento mais
importante do Direito. Você, caro leitor, é convidado a conhecer importantes discussões
acadêmicas que permeiam a pesquisa jurídica. 

Amanda Silva Madureira

Valter Moura do Carmo
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A RECONSTRUÇÃO DE VALORES ÉTICOS PROFISSIONAIS NA
FORMAÇÃO EM ENGENHARIA NO BRASIL E O ORDENAMENTO

JURÍDICO PARA SUA MANUTENÇÃO.

Brenda dos Santos Paiva
Bruna dos Santos Paiva

Resumo
Introdução

Somos um animal que não nasce pronto: temos de ser formados. Essa formação pode nos
levar à vida como benefício ou à vida como malefício, da pessoa que é capaz de produzir o
bem ou da que é capaz de produzir o mal. Todos, e todas, somos capazes de ambas as coisas.
Afinal de contas, ética está ligada à ideia de liberdade. Ética é como eu decido a minha
conduta e. E a palavra “decido” é marcante porque sinaliza quais são os critérios e valores
valores que que eu uso parautilizarei para me conduzir na vida coletiva (Cortella, 2015). De
acordo com Cortella (2015), ética, e moral, são algo a ser vivenciado. Essa vivência acontece
prioritariamente na família, como instituição de origem e destino, e secundariamente na
escola, como instituição formal de educação. No Brasil, poucos são aqueles com aprendizado
familiar e educacional simultâneos; isso se deve ao fato de que, como os investimentos no
país em educação são baixos e pouco eficientes e e, muitas vezes, o indivíduo se depara com
uma condição social desfavorável que o projeta de forma desigual na sociedade (Silva, 2020).
Há, então, a necessária percepção jurídica dos futuros profissionais de sua importância na
participação social, enquanto acadêmico, para a manutenção de valores atrelados ao seu
campo de atuação. Enquanto que, no cenário da filosofia contemporânea, Levinas
(1906-1995), apresentando alternativas que procurem pensar na subjetividade pela perspectiva
ética da relação com o outro, menciona uma reconstrução não mais a partir da centralidade do
Eu, mas pela estrutura um-para-o-outro (Miranda, 2014). Portanto, não se trata de formular e
criar teorias, mas de apresentar caminhos, para a reconstrução do sentido humano que, para
Levinas, está alicerçada na Ética da Alterpercepção.

Problema de Pesquisa

Quais as relações entre a ética profissional com o ordenamento jurídico?

Em que momento a interdisciplinaridade entre as engenharias e o direito se tornam
fundamentais para a sociedade?

Como se aplica a manutenção de valores sociais nas tecnologias presentes no cotidiano
ocupacional por meio jurídico?
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Qual a importância de valores éticos para a Ordem social?

Objetivo

O objetivo do trabalho é analisar a participação jurídica nas engenharias modernas,
principalmente quanto a manutenção de valores intrínseco as relações humanas, para que
assim, se reconstrua uma melhor visão da importância destes profissionais no
desenvolvimento social.

Método

Em termos metodológicos a pesquisa tem caráter dedutivo, pois induz a diversas análises de
informações para que se chegue a uma conclusão, baseando-se por meio de fontes
bibliográficas, pautadas em artigos científicos especializados no referido tema.

Resultados Alcançados

Sendo um dos primeiros autores de seu tempo a compreender a maldade dos homens como
uma característica destes, descrevendo-os como: ingratos, volúveis, fingidos, covardes e
gananciosos. Nicolau Maquiavel, em seu livro “O Príncipe” de 1532 (Figura 1), trata a
natureza perversa dos homens como algo marcante que está ligado ao fato de sempre
dominarem uns aos outros (Gomes, 1993).

Na ruptura operada pelo pensador entre a ética e a política, que trata os homens como
naturalmente maus, estando sempre dispostos a dar vazão a suas maldades – mesmo sob o
poder do Estado -, em “O Príncipe” os detentores de poder político não tem como
pautarem-se por regras morais na esperança de que elas os orientem na condução dos
negócios de Estado, sem que haja um poder constituído para coibir a violência dos homens e
administrar suas desavenças. Desta forma, o contexto de ética não teria sentido pois os
homens jamais se reconheceriam numa comunidade e certamente se destruiriam por viverem
presos à particularidade dos seus desejos (Gomes, 1993). A razão desta reflexão,
fundamentada na ética e no papel que a mesma desempenha na área jurídica, faz-se necessária
para ressaltar a sua importância no exercício das atividades de seus operadores, buscando,
assim, o alcance de uma sociedade mais democrática; afinal, para que haja democracia, o
cidadão tem de possuir consciência, o que garante acesso mais amplo aos seus direitos, e, não
excluindo seus deveres. Haja vista que um profissional bem orientado tornar-se-á não apenas
competente, mas, sobretudo, ético (Dantas, 2021). É devido ao fato de, as práticas de direito
alcançarem muitas profissões que na interdisciplinaridade entre os estudos humanos e sociais
do direito para com as engenharias, que se alcança uma das áreas que mais absorve os setores
ocupacionais, para que assim, elas se procedam com lealdade e boa-fé nos exercícios de suas
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funções aprimorando-se da ética jurídica à finalidade social de seus trabalhos, não se
deixando corromper pelo poder que lhe é conferido. Abordar as falhas na ética profissional da
engenharia brasileira, inclui não somente dissertar sobre os escândalos instalados pelo país
com indícios de corrupção por construtoras, mais entender suas ramificações, principalmente
ao serem televisionadas falas constituídas por estes profissionais como – “cidadão não,
engenheiro civil”.

Em artigo publicado sobre o ensino de Engenharia no Brasil Campos & Farias (1999),
abordam alguns dos principais tópicos de necessárias mudanças na formação destes
profissionais, tratando também, da participação tecnológica consociada à computação na
concepção de projetos, cálculos, execução até a inclusão de softwares com intuito de coibir
práticas criminosas para que se mantenha a legalidade profissional. Os valores éticos sociais
presentes pelo ordenamento jurídico na atuação profissional, junto a tecnologia da informação
tende a mitigar e punir as práticas que se desdobrem contrarias as leis constituídas no país.
Porém a manutenção dos valores intrínsecos sociais em um sentido pautada na alteridade,
somente encontrar raízes profundas para aplicabilidade se abordados aos acadêmico pois, é o
meio no qual se formam e se fortalecem os ideais de honestidade e de melhor conduta que
servirão de base aos futuros profissionais, em um campo muito próximo a abordagem feita
aos acadêmicos de Direito pois em suas disciplinas compreende-se toda a necessária
abordagem legal da aplicação ética para a valorização profissional.

Palavras-chave: Ética, Valores, Engenharias, Jurídico
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